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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2023 

PROCESSO N° 001121/2022 

Código CidadES Contratações (TCE/ES):  2023.067L0200001.01.0001 

 
A CÂMARA  MUNICIPAL DE SÃO MATEUS, mediante Pregoeira Oficial, designada pela Portaria Nº 
004/2023, torna público para o conhecimento dos interessados, através do Processo 001121/2022, 
realizará às 14:00h do dia 07 de FEVEREIRO de 2023, sendo que o credenciamento inicia-se 30 (trinta) 
minutos antes do horário marcado para abertura da sessão, em seu , Plenário Lizete Conde Rios 
Cavalcanti, localizado na Câmara Municipal de São Mateus (Av. Jones dos Santos Neves, nº 70, bairro 
Centro -  São Mateus – Estado do Espírito Santo, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, regida pela Lei 10.520/2002, pelos Decretos nº 3.555/2000, nº 3.784/2001, e, 
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

 
Os envelopes de proposta de preços e habilitação do objeto especificado neste edital serão recebidos e 

abertos no dia, hora e local acima designado. 

 
1. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

1.1 Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade compatível com o 

objeto licitado e que atendam às condições exigidas neste edital e seus anexos. 

1.2 Não poderão participar desta licitação, empresas que se enquadrarem em uma ou mais das  seguintes 

situações: 

a) que tenha sido declarada inidônea e/ou suspensa temporariamente por qualquer órgão            

público federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; 

b) que esteja sob regime de recuperação judicial ou falência; 

c) qualquer que seja sua forma de constituição, empresas estrangeiras que não funcionem no  país; 

d) empresa que tenha como sócio, gerente ou diretor, Membro ou Servidor ocupante de cargo  público 

na CÂMARA  MUNICIPAL DE SÃO MATEUS e/ou seu cônjuge. 

 
1.3 Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pela empresa proponente. Caso inexistam, tal 

fato deverá ser declarado de acordo com Anexo II, sob pena de responsabilidades administrativas e penais 

cabíveis, conforme legislação vigente. 

 1.4 Não serão admitidas nesta licitação empresas que operem sob regime de consórcio, qualquer que seja 

sua forma de constituição. 

1.5 Poderão participar as interessadas que estiverem cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF, sendo que sua regularidade será confirmada por meio de consulta “ON-LINE”, na 

data de realização da Sessão Pública. 

1.6 As empresas interessadas em participar da presente licitação que não se encontram cadastradas no 

SICAF deverão apresentar os documentos relacionados no item 7.2 do edital, observando-se os respectivos 

prazos de validade. 

 
2. DO OBJETO 

2.1 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JÚRIDICA ESPECIALIZADA EM TRANSMISSÃO DAS SESSÕES 

PLENÁRIAS DESTA CASA EM TV ABERTA, conforme especificações e quantidades determinadas no 

Anexo I deste edital (Termo de Referência). 

3. DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 

3.1 Os proponentes deverão se apresentar para credenciamento junto ao pregoeiro por um único 

representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento 

licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, 

identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente. 

3.2 O credenciamento far-se-á através de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular com firma reconhecida, acompanhado do estatuto ou contrato social, para fins de 

comprovação de poderes para subscrevê-lo, com poderes para formular ofertas e lances de preços e 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. Em sendo sócio, 
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proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do 

respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos, 

e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, dispensada, neste caso, a apresentação de 

procuração. 

3.3 Apresentar, juntamente com os documentos acima detalhados, declaração dando ciência de que 

cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante do Anexo IV deste 

edital. 

3.4 As empresas que se enquadrarem como Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, deverão 

apresentar, no ato do credenciamento, para comprovação de tal condição, Certidão Simplificada emitida 

pela Junta Comercial a partir de Janeiro/2023, para aplicação da Lei Complementar nº 123/2006, nas 

fases de habilitação e julgamento das propostas. 

3.5 Todos os documentos exigidos neste Capítulo devem ser entregues ao pregoeiro em original, ou cópia 

devidamente autenticada em Cartório. 

3.6 Nenhuma pessoa, física ou jurídica, mesmo que credenciada por processo legal, poderá representar 

mais de uma empresa na presente licitação. 

 
4. DA SESSÃO PARA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO PARA 

HABILITAÇÃO 

4.1 A reunião para recebimento e abertura dos envelopes de proposta de preços e documentação para 

habilitação será pública, dirigida por um pregoeiro designado para tal, e realizada de acordo com o que rezam 

a Lei nº 10.520/2002, o Decreto nº 3.555/2000, e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e em 

conformidade com este edital e seus anexos, no local, data e horário já determinados. 

4.2 Na data, local e hora aprazados, constantes do preâmbulo do presente edital, antes do início da sessão, o 

interessado ou seu representante legal deve credenciar-se junto ao pregoeiro na forma do Capítulo III. 

4.3 Aberta a sessão, os proponentes credenciados apresentarão, em envelopes separados e fechados, a 

proposta de preços (ENVELOPE Nº 1) e a documentação de habilitação (ENVELOPE Nº 2), momento em 

que dar-se-á início à fase de classificação com a abertura do ENVELOPE nº 1. 

4.4 Declarada a abertura da sessão pelo pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se 
início ao recebimento dos envelopes dos proponentes credenciados na forma do Capítulo anterior. 
4.5 No ato de encerramento da sessão serão devolvidos os envelopes de habilitação fechados, dos licitantes 

participantes e não vencedores do certame, desde que não tenham sido interpostos recursos ou após 

manifestação expressa do desejo de não recorrer ou ainda após o julgamento dos mesmos. 

5. DAS PROPOSTAS (Envelope 1) 

5.1Os licitantes deverão apresentar envelope fechado, tendo na parte frontal, os seguintes dizeres: 
À CÂMARA  MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 

PREGÃO Nº 001/2023 - Processo nº 001121/2022 

ENVELOPE "1" - PROPOSTA DE PREÇOS 

RAZÃO SOCIAL - CNPJ 

 
5.2 A proposta deverá obrigatoriamente atender aos seguintes requisitos: 

a) ser datilografada, digitada ou impressa através de edição eletrônica de textos, em uma via, em papel 

timbrado da empresa licitante, contendo a razão social, o CNPJ, os números dos telefones, do fax, sítio 

na Internet, e-mail, se houver, e o respectivo endereço com CEP, sem alternativas, rasuras, emendas 

ou entrelinhas; 

b) o valor da proposta, detalhado na forma do Anexo V deste Edital (Modelo de Proposta de Preços), 

considerando todos os custos e despesas diretas e indiretas para o fiel atendimento do objeto deste 

certame; 

c) uma única cotação para cada item; 

d) valor total da proposta, expresso em dois algarismos após a vírgula e por extenso; 

e) conter preços de cada item, expressos em moeda corrente nacional, em algarismos, neles incluídas 

todas as despesas de impostos, transporte, mão-de-obra e demais itens indispensáveis ao perfeito 

cumprimento do objeto deste Pregão. Em caso de discordância entre os preços unitários e totais, 

prevalecerão os primeiros; ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, 
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prevalecerão os últimos; 

f) conter prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura 

das propostas; 

g) conter prazo de prestação de serviço do objeto da presente licitação, conforme solicitado no edital. 

 
OBS.: Solicita-se que seja anexada a proposta de preços a planilha de dados na forma do anexo VI, 

devidamente preenchida, com os dados gerais para efeito de emissão de Nota de Empenho, posterior 

pagamento, e demais atos necessários, sendo que a não apresentação da referida planilha não 

desclassificará a licitante. 

5.3 Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas, 

uma vez abertas as propostas. Os erros ou equívocos e omissões havidos nas cotações de preços, serão de 

inteira responsabilidade do proponente, não lhe cabendo, no caso de erro para mais e consequente 

desclassificação, qualquer recurso, nem tampouco, em caso de erro para menos, eximir-se da prestação do 

serviço objeto da presente licitação. 

5.4 Caso os prazos de validade da proposta, de execução dos serviços, e de garantia não estejam 

expressamente indicados na proposta, fica estabelecido que estes prazos serão os estipulados no edital, no 

item 5.2, alíneas “f”, “g” respectivamente. 

 
6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1 Analisadas as propostas serão desclassificadas as que: 

a) forem elaboradas em desacordo com os termos deste edital; 
b) apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 

venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos 
insumos são coerentes com os de mercado; 

c) apresentarem preços total ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
d) apresentarem proposta alternativa. 

 
6.2 Serão proclamados, pelo (a) pregoeiro (a), os proponentes que apresentarem as propostas de menor 

preço total, para a prestação dos serviços objeto deste edital, e em seguida, as propostas com preços até 

10% superiores àquela, ou as propostas das 3 (três) melhores ofertas. 

6.3 Aos proponentes proclamados conforme o item anterior será dado oportunidade para nova disputa, por 

meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 

6.4 O (a) pregoeiro (a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 

apresentarem lances verbais, inferiores ao valor total da proposta de menor preço, a partir do autor da 

proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 

6.5 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a) pregoeiro (a), implicará na 

exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo 

licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

6.6 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor 

preço e o valor estimado para a contratação, ou, caso contrário, será verificada a conformidade da proposta 

do licitante que apresentou o menor lance e o valor estimado para a contratação. 

6.7 Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas definidas no objeto deste  edital 

e seus anexos, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL. 

6.8 Em seguida o (a) pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto 

definido neste edital e seus anexos e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

6.9 Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento, pelo proponente que a tiver formulado, das 

condições habilitatórias: 

1. com base no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e documentação 

complementar exigida no edital; ou 

2. no caso dos não cadastrados, na documentação exigida no edital. 

 
6.10 Constatado o atendimento pleno das exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, 

sendo a adjudicação do objeto definido neste edital e seus anexos, efetuada pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

6.11 Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do ato convocatório, o(a) 
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pregoeiro(a) examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o 

objeto deste edital e seus anexos, pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

6.12 Caso não se realizem lances verbais, ou nas situações previstas nos subitens 6.8 e 6.11, o (a) pregoeiro 

(a) poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

6.13 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, 

ao final, será assinada pelo (a) pregoeiro (a), sua equipe de apoio e pelos proponentes presentes. 

6.14 Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital e seus 

anexos, a proposta será desclassificada. 

6.15 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta 

específica, prevalecerão as da proposta. 

6.16 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital e seus anexos. 

6.17 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o que somente poderá ocorrer no caso das 

propostas escritas, o desempate far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio, para decidir quem iniciará A etapa 

de lances verbais. Entretanto, não havendo interesse de nenhum dos licitantes em oferecer lances verbais, 

permanecendo o empate, será realizado novo sorteio para desfazer o empate. 

6.18 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, conforme previsto na Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006. 

6.18.1. A identificação do proponente como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP deverá 

ser feita na forma do item 3.4 deste edital. 

6.19 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores  à proposta de menor preço. 

6.20 Para efeito do disposto no item 6.19 deste edital, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova 

proposta, a qual deverá ser feita no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, 

sob pena de preclusão do direito. Caso ofereça proposta inferior à melhor classificada, passará à condição de 

primeira classificada do certame; 

i. não ocorrendo interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma deste item, 

serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 6.19 

deste edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 

ii. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 6.19 deste edital, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a 

melhor oferta. 

 
6.21 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 6.19 deste edital, voltará a condição de 

primeira classificada, a empresa autora da proposta de menor preço originalmente apresentada. 

6.22 O disposto nos itens 6.18 e 6.19 somente se aplicará quando a proposta de menor preço não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

6.23 O (a) pregoeiro (a), na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias 

à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele 

(a) estipulado, contado do recebimento da convocação. 

6.24 Caso exista algum fato que impeça a participação de algum licitante, ou o mesmo tenha sido declarado 

inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este será desclassificado do certame, sem 

prejuízo das sanções legais cabíveis. 

6.25 Concluída a fase de julgamento com a adjudicação do objeto do presente certame, o licitante vencedor 

deverá no prazo de 02 (dois) dias, apresentar nova Proposta, nos moldes do Anexo V deste edital, 

ajustada aos novos valores, respeitada a proporção inicial entre os preços unitários de cada item e o valor 

total da proposta. 

6.26 Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no momento da emissão da assinatura 

do contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, e, observado o disposto nos subitens 6.11 e 6.12. 

6.27 Se o licitante vencedor se recusar, injustificadamente, a cumprir as obrigações contraídas, será aplicada 
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a regra estabelecida no subitem anterior, quanto a convocação de outro licitante, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades do Capítulo XV deste Edital. 

 
7 DA HABILITAÇÃO (Envelope 2) 

7.1  Com vistas à habilitação na presente licitação as empresas deverão apresentar envelope fechado 

contendo na parte frontal os seguintes dizeres:  

À CÂMARA  MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 

PREGÃO Nº 001/2023 - Processo nº 001121/2022 

ENVELOPE "2" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL - CNPJ 

 
7.2 O envelope "2" deverá conter os documentos a seguir relacionados: 

 

7.2.1 Habilitação Jurídica 

a) registro comercial, devidamente registrado na respectiva Junta Comercial, no caso de empresa 

individual, com “objeto social” enquadrado com o objeto deste Edital; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na respectiva Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documento de eleição de seus administradores; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 
7.2.1.1. Os documentos relacionados nas alíneas do item "7.2.1" não precisarão constar do "Envelope 

Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados no ato do Credenciamento deste Pregão, desde 

que sejam originais ou estejam autenticados em Cartório. 

 
 7.2.2 Regularidade Fiscal 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (cartão CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou 

sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal: Certidão Conjunta PGFN/RFB, Conforme a 

Portaria RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

e) Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente, 

pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

f) comprovação de Regularidade perante a Fazenda Municipal: Certidão dos Tributos relativos ao 

domicílio ou sede da proponente; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, conforme 

Lei n° 12.440/2011. 

 
 7.2.3 Qualificação Técnica 

a) Declaração de inexistência de fato impeditivo para a habilitação, na forma do parágrafo 2º do art. 32 

da Lei nº 8.666/93; 

b) Declaração em atendimento ao disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93; 

c) As empresas participantes deverão apresentar, no mínimo, um atestado de capacidade técnica, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante tenha 
executado e fornecido, com bom desempenho, serviços pertinentes e compatíveis com o objeto da 
licitação. 

c)Autorização, Registro ou documento válido similar hábil da ANATEL ou outro órgão que a suceder ou 

for legalmente competente para expedição de tal certificação, comprovando que a empresa esteja 

legalmente apta à prestação dos serviços a serem executados. 
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 7.2.4 Qualificação Econômico-financeira 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a 

sessão de abertura da licitação; 

b) -Termos de Abertura e Encerramento, Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, em cópias 

autenticadas do Livro Diário, do último exercício social encerrado, já exigíveis e apresentados na forma 

da Lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios. 

c) - A comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜  𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒  + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧 á𝑣𝑒𝑙  𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜  𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜  𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒  + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜  𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

SG = 
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜  𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜  𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒  + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜  𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

LC = 
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜  𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜  𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

c.1) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente 

 
7.3 A documentação deverá: 

7.3.1 estar em nome da licitante; 

7.3.2 estar no prazo de validade estabelecido neste edital, em caso de não estabelecido no edital 

estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente. Nos casos omissos, o(a) 

pregoeiro(a) considerará como prazo de validade o de 90 (noventa) dias, contados da data de 

expedição do respectivo documento; 

7.3.3 referir-se a apenas uma das filiais ou apenas a matriz. 
 
7.4  As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na 

presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital ou com 

irregularidades, serão inabilitadas, não se admitindo complementação posterior. 

7.5  Os documentos passíveis de consulta via internet poderão ter sua validade verificada, no momento da 

fase de habilitação, ficando estabelecido que havendo discordância entre o documento apresentado e a 

verificação na internet, prevalecerá a segunda, observado  o disciplinamento  constante do item 7.3. 

7.6 Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada, todos deverão 

ser perfeitamente legíveis. 

 
8 DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS 

8.1  Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 

8.2  A apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e julgada em 24 (vinte e 

quatro) horas, devendo ser entregue diretamente ao (a) pregoeiro (a), no SETOR DE LICITAÇÕES DA 

CMSM, anexando os seguintes documentos, sob pena de não acolhimento: 

8.2.1 cópia devidamente autenticada (em Cartório ou por Servidor do Setor de Licitações da Câmara 
Municipal de São Mateus) de CPF ou RG, em se tratando de pessoa física ou CNPJ em caso de Pessoa 
Jurídica; 
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8.2.2 Procuração (quando for o caso); 

8.2.3 Atos Constitutivos, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 

autenticada). 

 
8.3 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

8.4 A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na 

plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

8.5 Dos atos do (a) pregoeiro (a) neste processo licitatório cabe recurso, sendo a manifestação da intenção 

de interpô-lo expressa no final da sessão pública, com registro em ata da síntese das suas razões e 

contrarrazões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias. 

8.6 O recurso contra decisão do (a) pregoeiro (a) não terá efeito suspensivo. 

8.7  O acolhimento do recurso importará a invalidação, apenas, dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.8  Se não reconsiderar sua decisão o (a) pregoeiro (a) submeterá o recurso, devidamente informado, à 

consideração da autoridade superior competente, que proferirá decisão definitiva antes da homologação 

do procedimento. 

8.9 Os memoriais dos recursos e contrarrazões deverão dar entrada no Serviço de Protocolo da CMSM, 

observado o disciplinamento do item 8.5. 

8.10  Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Sede desta CMSM, no Setor de 

Licitação. 

 

9 DA ADJUDICAÇÃO 
9.1 Verificando o atendimento das condições de habilitação da proponente de MENOR PREÇO GLOBAL, 

esta será declarada vencedora sendo-lhe adjudicado o objeto desta licitação. 

9.2 Se a proponente de MENOR PREÇO GLOBAL não atender às exigências de habilitação, será 

examinada a documentação das proponentes das ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até o 

encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do Edital, sendo a respectiva proponente 

declarada vencedora e a ela feita à adjudicação do objeto da licitação. 

 
10 DA HOMOLOGAÇÃO 

10.1 A homologação, em favor das licitantes adjudicadas nesta licitação, será feita pelo Presidente da 

Câmara Municipal de São Mateus. 

 
11 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta dos recursos orçamentários 

consignados a esta CMSM, conforme especificado abaixo: 

11.2  

0010 – CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 

001010 -  CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 

01 - LEGISLATIVA 

031 – AÇÃO LEGISLATIVA 

0001 – APOIO DAS AÇÕES LEGISLATIVAS 

2.001 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO 

33903900000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

33903951000 – SERVIÇOS DE AUDIO VIDEO E FOTO 

15000000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS E IMPOSTOS 

0012 – FICHA 

 
12 DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
12.1.Transmissão ao vivo de todas as sessões ordinárias realizadas às terças­feiras a partir das 18h, até o 
encerramento da sessão pelo presidente. 

12.1.1 A transmissão das sessões ordinárias poderão sofrer alteração de dia e horário, mediante aviso prévio. 
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12.2.As demais sessões extraordinárias, solenes e audiências públicas, outros eventos realizados Pela Câmara 
Municipal de São Mateus, também deverão ser transmitidas mediante solicitação prévia do presidente da 
Câmara Municipal de São Mateus. 

12.2.1. Os eventos citados no item 12.2, deverão ter a transmissão solicitada com até 36 (trinta e seis) horas de 
antecedência. 

12.3. É de responsabilidade da Câmara Municipal de São Mateus a captação das imagens e sons das sessões, 
eventos e do material institucional a serem transmitidas. 

12.3.1. A Transmissão será realizada, com inserção de caracteres como a descrição "Sessão Ordinária - 
Câmara Municipal de São Mateus - Ao Vivo", bem como o nome do vereador ou orador que estiver se 
pronunciando, data e outros temas de maior relevância. 

12.4. Na impossibilidade justificada de prestação do serviço, ou seja, de transmissão de qualquer sessão 
pactuada, a CONTRATADA deverá: 

12.4.1. Comunicar a Câmara Municipal de São Mateus com pelo menos 36 (trinta e seis) horas de 
antecedência; 

12.4.2. Menção durante sua programação diária da alteração realizada e dos motivos que a justificaram, de 
acordo com o entendimento entre as partes. 

12.4.2.1. Caso solicitado pela contratante, no comunicado da impossibilidade de transmissão da sessão aos 
telespectadores, a contratada deverá informar que a transmissão acontecerá pelo canal da Contratante em 
redes sociais ou similar. 

 
13 PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 
 

13.1  O prazo de execução será pelo período de 12 (doze) meses, prorrogável até o limite legal de 60 
(sessenta) meses.  
13.2  O valor dos serviços será cotado por mês.  

13.3 Em caso de prorrogação do contrato, o valor poderá ser reajustado de acordo com o INPC. 
 
14 DAS CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO 

14.1 O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após protocolização das medições, 

devidamente atestado em Boletim de Medição, por meio de depósito na conta corrente da contratada, 

através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes documentos, devendo a contratada 

observar o Art. 78 da Lei 8.666/93: 

14.1.1 A protocolização que se refere à cláusula 10-1, somente poderá ser feita após a  última 

sessão do mês; 

14.1.2 Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativa, em via única, devidamente atestada pela 

Secretaria requisitante, assim como pelo fiscal do contrato; 

 

14.1.3 Certidão Negativa de Débito – CND, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – 

INSS; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, 

conforme Lei n° 12.440/2011; 

14.1.4 Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

14.1.5 Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda 

Nacional, conforme IN/SRF nº 574/1195 e CND Estadual e Municipal na sede do Licitante; 

14.1.6 Boletim de Medição atestado pela Secretaria requisitante juntamente com o fiscal do 

contrato; 

14.1.7 Relatório de Fiscalização; 

 

14.2  As pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES (Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte), estão sujeitas a tributações  e 
contribuições previstas na referida legislação, desde que comprovada a condição de optante pelo 
SIMPLES, mediante a apresentação de declaração conforme modelo previsto no anexo da referida 
Instrução Normativa. 

 
15 DAS SANÇÕES 
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15.1  Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de rescindir este Contrato, o CONTRATANTE 
poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes multas moratórias: 
15.1.1 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo não 

cumprimento de exigência contratual ou solicitação da Fiscalização; 
15.1.2 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo 

atraso no início dos serviços, estabelecido na Autorização de Serviço (AS) emitida pelo 
CONTRATANTE; 

15.1.3 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia e por 
ocorrência, pelo atraso na conclusão dos serviços; 

15.1.4 5% (cinco por cento) sobre o valor do Boletim de Medição (BM) do mês equivalente, no caso 
de ocorrer paralisação dos serviços, por dia de paralisação; 

15.1.5 Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato pela recusa injustificada da assinatura do 
Contrato e Ordem de Serviços; 

15.1.6 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo não superior a dois anos; 

15.1.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso anterior, de conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

15.1.8 O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será limitado 
a 20% do equivalente ao valor total estimado deste Contrato; 

 
15.2  O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 

CONTRATADA as seguintes multas compensatórias: 
15.2.1 5% (cinco por cento) sobre o valor da fatura do mês equivalente, caso a CONTRATADA 

deixe de apresentar a Guia da Previdência Social (GPS) e/ou a Guia de Recolhimento do FGTS e 
Informações à Previdência Social (GFIP) ou apresente-as desconforme; 

15.2.2 Entende-se desconforme a GPS e/ou a GFIP que não contenha a comprovação de 
recolhimento das contribuições previdenciárias e/ou de FGTS de todos os empregados da 
CONTRATADA em atuação na execução deste Contrato; 

15.2.3 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia de atraso 
no pagamento de seus empregados, após o prazo previsto na legislação no sindicato da classe, 
conselho ou equivalente. 

 
15.3  O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 

CONTRATADA as multas compensatórias, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer 
indenização suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do 
Parágrafo Único, do art. 416, do Código Civil. 

15.4 Pelo descumprimento total do objeto contratual será aplicada, mediante notificação escrita à 
CONTRATADA, a multa compensatória no valor correspondente a 100% (cem por cento) do valor total 
reajustado; 

15.5  As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em lei ou 
neste Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao 
CONTRATANTE, em consequência do inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste 
Contrato. 

15.6  Quando a CONTRATADA for notificada da ocorrência de situação permissiva de aplicação de 
multa, lhe será garantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa. 

15.7 As multas têm como base de cálculo o valor total deste Contrato, salvo especificação em contrário, 
serão sempre calculadas sobre o valor original do mesmo, independentemente de ter havido alteração 
durante a vigência. 
15.7  Em caso de aplicação de multa compensatória, de seu montante deverão ser deduzidos todos os 

valores recebidos em razão da aplicação de multas moratórias. 

 
16 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

16.1 Exercer gestão, controle, administração e fiscalização do contrato assinado com a CONTRATADA, para a 
realização do objeto de que trata o Edital e o Contrato dele decorrente; 
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16.2 Designar servidor pertencente ao quadro da Câmara Municipal de São Mateus para representá-la perante a 
CONTRATADA; 

16.3 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre quaisquer irregularidades referentes à execução do Contrato; 

16.4 Analisar, avaliar, determinar e registrar as falhas encontradas, assim como o não cumprimento das 
determinações contratuais, aplicando as penalidades previstas em Lei; 

16.5 Prestar todas as informações necessárias à CONTRATADA para a execução do objeto contratado; 

16.6 Pagar, no prazo estabelecido em contrato, as faturas apresentadas pela CONTRATADA; 

16.7Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades 
encontradas no fornecimento do objeto. 
 

17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
17.1 A empresa vencedora obrigar-se-á a cumprir o Contrato/Autorização de Fornecimento, este instrumento e 

as disposições de sua proposta;  

17.2 Fornecer o serviço ordinariamente, para as sessões ordinárias e Produção e veiculação semanal de 
material institucional sem requisição prévia, e para as demais sessões ordinárias, sessões extraordinárias, 
solenes e audiência pública, mediante requisição prévia do serviço, indicando local, dia e horário das sessões. 
17.3 Executar os fornecimentos conforme estabelecido no Contrato/Autorização de Fornecimento e de acordo 
com as necessidades da Câmara Municipal de São Mateus, fiscalizando-os juntamente com o servidor 
especialmente designado para essa tarefa; 

17.4 Não transferir a outros, no todo ou em parte, o objeto do contrato; 

17.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital; 

17.6 Indenizar a CONTRATANTE, por quaisquer danos pessoal ou material, quando resultantes de ação ou 
omissão, negligência, imprudência, ou imperícia dos seus empregados ou prepostos; 

17.7 Arcar com o pagamento de taxas, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e fiscais, 
bem como seguros, desde que resultantes da contratação com a Câmara Municipal de São Mateus; 

17.8 Designar formalmente funcionário/representante para representa-la perante à Câmara Municipal de São 
Mateus; 

17.9 Emitir, Nota Fiscal/Fatura discriminativa contendo os materiais a ser entregues, devidamente atestada por 
servidor credenciado, onde o CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 
as multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, de acordo com os termos do edital, desde que não 
haja nenhum fato impeditivo;  

17.10 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do contrato, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos da legislação vigente; 

17.11 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente da 
CONTRATANTE, conforme os prazos constantes neste instrumento; 

17.12 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18, e 
26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

17.13 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 
reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias o produto com avarias 
ou defeitos; 

17.14 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes e pertinentes ao objeto da 
presente licitação; 

17.15 Licitante vencedor será convocado pela Câmara Municipal para assinatura do termo de contrato, aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito de 
contratação conforme estipulado nos art. 64 e 81 da Lei nº 8.666/93; 

17.16 Aprovar previamente, junto à Câmara Municipal de São Mateus, quaisquer alterações relacionadas com 
a execução do objeto em pauta; 

17.17 Apresentar, durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, em especial encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

17.18 Prestar à Câmara Municipal de São Mateus todas as informações e esclarecimentos necessários ao 
acompanhamento dos trabalhos, sempre que solicitado. 
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18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
18.1 A participação nesta licitação implica na plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus 

anexos, bem como das normas administrativas vigentes. 
18.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento)  do valor total do 
contrato. 

18.3 À CMSM reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a presente licitação, tendo em vista o 
interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos 
termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93, não cabendo aos licitantes o direito a indenizações, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 59 da mesma Lei. 

18.4 A proposta da Contratada, juntamente com a Nota de Empenho e as disposições deste edital, terão 
conjuntamente valor de contrato, gerando direitos e obrigações tanto para a Contratada quanto para a 
Contratante, conforme Art. 62 da Lei nº 8.666/93. 

18.5 Os interessados em adquirir ou obter esclarecimentos sobre este edital serão atendidos no horário de 
12:00h as 18h00, no Setor de Licitações, situado na Av. Jones dos Santos Neves, nº 70, bairro Centro – 
São Mateus/ES, ou através e-mail  licitacao@camarasaomateus.es.gov.br. 

18.6 Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), de acordo com o que rezam a Lei 
10.520/2002, o Decreto nº 3.555/2000, e, subsidiariamente, a Lei 8.666/93 e suas alterações. 

18.7 Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição legal, o  Foro 
de SÃO MATEUS. 

18.8 Nesta data passa a constar o mesmo informativo deste edital no sítio oficial da CMSM na Internet: 
www.camarasaomateus.es.gov.br. 

18.9 O licitante ficará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação. 

18.10 O licitante fica obrigado a atender a todas as exigências do gestor do contrato referente ao 
cumprimento da legislação brasileira vigente. 

18.11 Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que compõe tais como as 
despesas com impostos, taxas, fretes, embalagens, seguros e quaisquer outros que incidam direita ou 
indiretamente na aquisição e entrega dos materiais cotados, bem como transporte, custo de estocagem 
até a entrega total do objeto, carga e descarga, testes, leis sociais e tributos. 

 
18.12 Integram este edital: 

 Anexo I – Termo de Referência; 

 Anexo II - declaração de inexistência de fato impeditivo para a habilitação; 

 Anexo III – declaração do inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93; 

 Anexo IV – declaração de que cumpre os requisitos da habilitação; 

 Anexo V – modelo de proposta de preços; 

 Anexo VI - Planilha de dados cadastrais; 

 Anexo VII – minuta do contrato; 

 
São Mateus/ES, 24  de janeiro de 2023 

 
 

CONRADO BARBOSA ZORZANELLI 

Pregoeiro

mailto:licitacao@camarasaomateus.es.gov.br.
http://www.camarasaomateus.es.gov.br./
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 

 ESTADO DO ESPÍRITO SANTO   

 

 

Processo nº 001121/2022 Pregão 

Presencial nº 001/2023 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 

1.1 Contratação de emissora de televisão aberta, com cobertura no Município de São Mateus, para prestar serviços 
de transmissão ao vivo, na integra, em TV aberta local, das sessões ordinárias, Extraordinárias, Solenes, 
Audiências Públicas, Eventos realizados Pela Câmara Municipal de São Mateus, produção e veiculação semanal 
de material institucional, campanhas educativas de iniciativa do legislativo e entre outros. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

01 

Transmissão ao vivo, na integra, em TV aberta local, das 
sessões ordinárias, Extraordinárias, Solenes, Audiências 
Públicas, Eventos realizados Pela Câmara Municipal de São 
Mateus. 

MÊS 12 

 

1.2  DEFINIÇÕES/INFORMAÇÕES ESSENCIAIS 

 

1) Permite participação de empresas estrangeiras: Empresas estrangeiras que não se qualifiquem como “em 
funcionamento no país” não podem participar de licitações internas, seja isoladamente, seja em consórcio, visto 
que os membros de um consórcio necessitam, a teor do art. 33, III, apresentar todos os documentos exigidos nos 
arts. 28 a 31 da Lei n° 8.666/93. 

 

2) Referência de Preços:Foi realizada pesquisa com fornecedores do ramo do objeto. 

 

3) Tipo de licitação:Menor preço Global 

 

4) Benefício ME – Micro Empresa/EPP – Empresa de Pequeno Porte (Art. 48, Lei complementar 123/2006): Para 
os efeitos da Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade 
empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário que exerce 
profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços, 
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, dentro dos 
limites ali determinados (atividades e receita bruta). 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A transmissão ao vivo das sessões em TV aberta, bem como a produção e veiculação do material descrito no 
Objeto desta contração, busca dar transparência e levar informação a todos os cidadãos do município das 
discussões e projetos de grande interesse que são apresentados semanalmente na Câmara Municipal, uma vez 
que a limitação das instalações e outras inviabilizam a presença de um número maior de pessoas para 
acompanhar as sessões da Casa. Através da transmissão ao vivo das sessões em TV aberta, e da exibição de 
matérias sociais e educativas, toda a população poderá acompanhar os trabalhos desenvolvidos pelos vereadores 
e pelo plenário da Câmara. 

 

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO SERVIÇO 

3.1.Transmissão ao vivo de todas as sessões ordinárias realizadas às terças­feiras a partir das 18h, até o 
encerramento da sessão pelo presidente, podendo ter os dias e horários alterados mediante aviso prévio. 

3.2.As demais sessões extraordinárias, solenes e audiências públicas, outros eventos realizados Pela Câmara 
Municipal de São Mateus, também poderão ser transmitidas mediante solicitação prévia do presidente da Câmara 
Municipal de São Mateus. 
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3.2.1. Os eventos citados no item 3.2, deverão ter a transmissão solicitada com até 36 (trinta e seis) horas de 
antecedência. 

3.3. É de responsabilidade da Câmara Municipal de São Mateus a captação das imagens e sons das sessões, 
eventos e do material institucional a serem transmitidas. 

3.3.1. A Transmissão será realizada através de link, com inserção de caracteres como a descrição "Sessão 
Ordinária - Câmara Municipal de São Mateus - Ao Vivo", bem como o nome do vereador ou orador que estiver se 
pronunciando, data e outros temas de maior relevância. 

3.4. Na impossibilidade justificada de prestação do serviço, ou seja, de transmissão de qualquer sessão pactuada, 
a CONTRATADA deverá: 

3.4.1. Comunicar a Câmara Municipal de São Mateus com pelo menos 36 (trinta e seis) horas de antecedência; 

3.4.2. Menção durante sua programação diária da alteração realizada e dos motivos que a justificaram, de acordo 
com o entendimento entre as partes. 

3.4.2.1. Caso solicitado pela contratante, no comunicado da impossibilidade de transmissão da sessão aos 
telespectadores, a contratada deverá informar que a transmissão acontecerá pelo canal da Contratante em redes 
sociais ou similar. 

 

4. PROPOSTA 

4.1. A proposta, que compreende o serviço a ser ofertado pelo licitante, preço unitário e preço total, deverá ser 
compatível com as especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos, bem como atender as 
seguintes exigências: 

a) Descrição do objeto, observadas as mesmas especificações constantes do Termo de Referência, de 
forma clara e específica, descrevendo detalhadamente as características do serviço ofertado, bem como preços 
unitários e total detalhados. 

b) Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua assinatura. 

 

4.3. DOS CUSTOS 

Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e o Ente Público não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

 

5. HABILITAÇÃO 

5.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

5.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

5.1.2 -No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

5.1.3 - No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz,  

5.1.4 -No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

5.1.5 - Em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. 

5.1.6 -No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

5.1.7 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

5.2 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

5.2.1 - Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial, ou recuperação extrajudicial, expedida 

pelodistribuidor da sede da licitante em data não superior a 30 (trinta) dias da data da abertura do certame, 
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se outro prazo não constar do documento. 

5.2.2 -Termos de Abertura e Encerramento, Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, em cópias 

autenticadas do Livro Diário, do último exercício social encerrado, já exigíveis e apresentados na forma da 

Lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios. 

5.2.3 - A comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜  𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒  + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧 á𝑣𝑒𝑙  𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜  𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜  𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒  + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜  𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

SG = 
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜  𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜  𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒  + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜  𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

LC = 
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜  𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜  𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

5.2.4 - As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados 

os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 

líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

5.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

5.3.1 -Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela 

Caixa Econômica Federal.  

5.3.2 -Comprovação de Regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e 

Contribuições Federais conjunta com a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida por órgão da 

Secretaria da Receita Federal, unificada com a Certidão Negativa de Débito com o INSS, demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei, expedida pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional – conforme Portaria MF nº 358, de 5 de setembro de 2014). 

5.3.3 -Comprovação de Regularidade perante a Fazenda Municipal: Certidão dos Tributos relativos ao 

domicílio ou sede do proponente. 

5.3.4 -Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente, 

pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado.  

5.3.5 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, fornecida no sítio eletrônico do Tribunal Superior 

do Trabalho: www.tst.gov.br <http://www.tst.gov.br> Em atendimento a Lei 12.440/2011 e a Resolução 

Administrativa do Tribunal Superior do Trabalho nº 1470/2011. 

 

5.4 – PROVA DE REGULARIDADE CADASTRAL 

5.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

5.4.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede 

da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame. 

 

5.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.5.1- 01 (um) atestado de capacidade técnica, no mínimo, fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, comprovando que a licitante forneceu os itens nos moldes do que se pretende contratar com 

este Pregão. 

5.5.2- Autorização, Registro ou documento válido similar hábil da ANATEL ou outro órgão que a suceder ou 

for legalmente competente para expedição de tal certificação, comprovando que a empresa esteja 

legalmente apta à prestação dos serviços a serem executados. 

 

5.6 - DECLARAÇÕES 

5.6.1 -Declaração de Superveniência de fato impeditivo para habilitação;  
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5.6.2 -Declaração de Inexistência de menores em seu quadro de pessoal (Inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal e Lei n.º 9.854/99, regulamentada pelo Decreto n.º 4.358/02);  

 

5.7 - OBSERVAÇÕES GERAIS QUANTO A HABILITAÇÃO 

5.7.1 -Objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto licitado. 

5.7.2 -Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidão ressalva 

que autorize a sua aceitação. 

5.7.3 -A documentação exigida nos subitens do item 7 do edital deverá ser compatível com as respectivas 

inscrições nas esferas federal, estadual e municipal, sendo vedada, na apresentação, a mesclagem dos 

documentos de estabelecimentos diversos (diferentes números de inscrição no CNPJ). 

5.7.4 -A aceitação dos documentos obtidos via "internet" ficará condicionada conforme o caso, à 

confirmação de sua validade também por esse meio, pela Equipe de Apoio ou peloPregoeiro.  

5.7.5 -Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente. 

Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração Pública, se outro 

prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 03 (três) meses entre a 

data de sua expedição e a da abertura do certame.  

5.7.6 -Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia reprográfica 

autenticada por tabelião de notas ou por oficiais do Registro Civil das pessoas naturais, competentes ou em 

publicação de órgão da imprensa oficial conforme artigo 32 da Lei de Licitações, exceto a proposta. 

5.7.7 -Poderão ser autenticados documentos nas sessões da licitação do ENVELOPE A “Credenciamento”, 

bem como, do ENVELOPE C "Documentos de Habilitação", desde que as cópias simples constantes no 

ENVELOPE estejam acompanhadas na sua forma original. 

5.7.8 -Na hipótese da apresentação de documentos sem "autenticação" e não havendo as originais em seu 

poder, a empresa será inabilitada do certame. 

5.7.9- Os documentos exigidos para habilitação, consoante o estabelecimento no ITEM 7 deste Edital, não 

poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não 

podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado para a abertura do certame.  

5.7.10 - Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo 

deste edital e seus anexos, a empresa será inabilitada do certame. 

5.7.11 - A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar, também, o 

decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

5.7.12 - Em caso de a empresa apresentar documento com restrição quanto à regularidade fiscal, para que 

a empresa regularize sua situação, será assegurado o prazo 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial será 

declarado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora, podendo ser prorrogado por igual 

período, a critério da Administração, na forma do § 1º do art. 43 da Lei Complementar 123/2006 e 147/2014. 

5.7.13 - Os modelos anexados ao edital servem apenas como orientação, não sendo motivo de inabilitação 

ou desclassificação a apresentação de documentos que sejam elaboradas de forma diferente e que 

contenham os elementos essenciais.   

 

6. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses contado a partir da data de sua assinatura e sua 
eficácia dar-se a partir da data de sua publicação resumida na Imprensa Oficial do Estado, na forma do parágrafo 
único do Art. 61 da Lei nº 8.666/93, podendo ser prorrogado, sob as mesmas cláusulas e condições, até a máxima 
vigência prevista no Art. 57, inciso II, da lei 8.666/93, a menos que haja denúncia de qualquer das partes com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes de expirado o prazo final do CONTRATO. 

 

7. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. O cronograma de execução dos serviços será estabelecido por acordo entre as partes, levando em 
consideração os seguintes critérios:  

7.1.1. A sessão legislativa ordinária compreenderá o período de 01 de fevereiro a 31 de dezembro. 
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7.1.1.1. No período não compreendido no item 7.1.1, período este de recesso parlamentar, somente haverá 
transmissão de sessões extraordinárias e solenes quando convocadas pela CONTRATANTE.  

7.1.2. As Sessões Ordinárias iniciam-se sempre às 18h (dezoito horas), podendo ser alterado, em caso de fato 
superveniente. 

7.2. A CONTRATANTE poderá suspender a transmissão das sessões camarárias quando ocorrer período eleitoral, 
em meses/dias anteriores às eleições municipais, estaduais ou federais, com observância da legislação eleitoral 
vigente, mediante comunicação escrita. 

 

8. DO PRAZO PARA FORNECIMENTO 

8.1. A contratada deverá iniciar a transmissão ao vivo das Sessões e audiência públicas da Câmara no município 
de São Mateus/ES em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.  

8.2. A contratada deverá iniciar a Produção e veiculação semanal de material institucional até 10 dias úteis após a 
assinatura do contrato. 

 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. Exercer gestão, controle, administração e fiscalização do contrato assinado com a CONTRATADA, para a 
realização do objeto de que trata o Edital e o Contrato dele decorrente; 

9.2. Designar servidor pertencente ao quadro da Câmara Municipal de São Mateus para representá-la perante a 
CONTRATADA; 

9.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre quaisquer irregularidades referentes à execução do Contrato; 

9.4. Analisar, avaliar, determinar e registrar as falhas encontradas, assim como o não cumprimento das 
determinações contratuais, aplicando as penalidades previstas em Lei; 

9.5. Prestar todas as informações necessárias à CONTRATADA para a execução do objeto contratado; 

9.6. Pagar, no prazo estabelecido em contrato, as faturas apresentadas pela CONTRATADA; 

9.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas 
no fornecimento do objeto. 
 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A empresa vencedora obrigar-se-á a cumprir o Contrato/Autorização de Fornecimento, este instrumento e as 
disposições de sua proposta;  

10.2. Fornecer o serviço ordinariamente, para as sessões ordináriase Produção e veiculação semanal de material 
institucionalsem requisição prévia, e para as demais sessões ordinárias, sessões extraordinárias, solenes e 
audiência pública, mediante requisição prévia do serviço, indicando local, dia e horário das sessões. 
10.3. Executar os fornecimentos conforme estabelecido no Contrato/Autorização de Fornecimento e de acordo 
com as necessidades da Câmara Municipal de São Mateus, fiscalizando-os juntamente com o servidor 
especialmente designado para essa tarefa; 

10.4. Não transferir a outros, no todo ou em parte, o objeto do contrato; 

10.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital; 

10.6. Indenizar a CONTRATANTE, por quaisquer danos pessoal ou material, quando resultantes de ação ou 
omissão, negligência, imprudência, ou imperícia dos seus empregados ou prepostos; 

10.7. Arcar com o pagamento de taxas, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e fiscais, 
bem como seguros, desde que resultantes da contratação com a Câmara Municipal de São Mateus; 

10.8. Designar formalmente funcionário/representante para representa-la perante à Câmara Municipal de São 
Mateus; 

10.9. Emitir, Nota Fiscal/Fatura discriminativa contendo os materiais a ser entregues, devidamente atestada por 
servidor credenciado, onde o CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes as 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, de acordo com os termos do edital, desde que não haja 
nenhum fato impeditivo;  

10.10. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do contrato, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos da legislação vigente; 

10.11. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente da CONTRATANTE, 
conforme os prazos constantes neste instrumento; 
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10.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18, e 
26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.13. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 
reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias o produto com avarias ou 
defeitos; 

10.14. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes e pertinentes ao objeto da 
presente licitação; 

10.15. Licitante vencedor será convocado pela Câmara Municipal para assinatura do termo de contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito de 
contratação conforme estipulado nos art. 64 e 81 da Lei nº 8.666/93; 

10.16. Aprovar previamente, junto à Câmara Municipal de São Mateus, quaisquer alterações relacionadas com a 
execução do objeto em pauta; 

10.17. Apresentar, durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a 
legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, em especial encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
tributários, fiscais e comerciais; 

10.18. Prestar à Câmara Municipal de São Mateus todas as informações e esclarecimentos necessários ao 
acompanhamento dos trabalhos, sempre que solicitado. 

 

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1 - O pagamento será feito em favor da empresa CONTRATADA, por meio de Ordem Bancária em conta 
corrente da Caixa Economica Federal ou por meio de apresentação de boleto de cobraça em nome da 
Câmara Municipal de São Mateus, juntamente com a Nota Fiscal em nome da Câmara Municipal de São Mateus, 
sem emendas ou rasuras, dos documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 29 da Lei nº 8.666/1993 e da 
declaração de Requisição do pagamento. 

11.1.1 - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/boleto de 
serviço os seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da União e Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições 
Federais; 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

c) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

d) Certidão Negativa de Débitos Municipais da sede da CONTRATADA; 

e) Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

f) Requerimento de pagamento com Nome e CNPJ da empresa, n° da nota fiscal e periodo da realização do 
serviço. 

11.1.2 - Em caso da escolha da empresa em apresentar boleto, o mesmo deverá ter no mínimo 15 (quize) dias 
corridos para o vencimento, contados a partir da data de protocolo/envio do requerimento do pagamento. 

11.2 - A CONTRATANTE efetuará o pagamento somente para a CONTRATADA, vedada a negociação dos 
documentos de cobrança com terceiros, ou a sua colocação em cobrança bancária. 

11.3 - A CONTRATANTE rejeitará o fornecimento executado em desacordo com o disposto no Edital e Anexos. 
Se, mesmo após o recebimento definitivo, constatar-se que o serviço foi executado em desacordo com o 
especificado, com defeito ou incompleto, os responsáveis da CONTRATANTE notificarão a empresa contratada 
para que a mesma providencie a correção necessária dentro dos prazos. 

11.3.1 – Caso ocorra o vencimento do boleto durante a correção de quaisquer irregularidades provocadas pela 
contratada, a mesma deverá emitir um novo boleto respeitando o prazo contido no item 11.1.2., sem custo 
adicional para a Contratante. 

11.4 - A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS-ES, Avenida José 
Tesch, 1021 - Centro - São Mateus/ES, inscrita no CNPJ Nº 01.975.290/0001-51. 

11.4.1 - Na Nota Fiscal deverão constar: 

a) Nº do processo 

b) Nº da Autorização de Fornecimento 

c) Nº do empenho 

d) Nº do contrato  

e) Nº da licitação e modalidade 

Além das demais especificações necessárias, como descrição, preços, quantidade, etc... 
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11.5– Caso não tenha ocorrido nenhuma irregularidade ou desacordo por parte da Contratada e ainda assim o 
pagamento não seja efetuado dentro do prazo previsto, a CONTRATADA se reserva no direito de solicitar o 
pagamento de multa financeira nos seguintes termos: 

𝑬𝑴 =  𝑰𝒙𝑵𝑫𝒙𝑽𝑭 

Onde: 

EM = Encargos Moratórios. 

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 

ND = Número de dias em atraso. 

I = Índice de Compensação Financeira = 0,00016438, assim apurado: 

𝑰 =
 𝑻𝑿 𝟏𝟎𝟎  

𝟑𝟔𝟓
 →  𝑰 =  

 𝟔 𝟏𝟎𝟎  

𝟑𝟔𝟓
→ 𝑰 =  𝟎, 𝟎𝟎𝟎𝟏𝟔𝟒𝟑𝟖 

 

Onde: 

TX = percentual da taxa anual = 6% 

 

11.6 - Caso não seja reconhecido o pagamento dos valores referentes à nota fiscal no prazo contratual, a 
CONTRATADA deverá realizar contato, notificando a existência da pendência, num prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
antes de qualquer medida restritiva à CONTRATANTE. 

11.7 - A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa de credenciamento e 
acolhido nos documentos de habilitação. 

11.8 - Qualquer alteração feita no contrato social da empresa vencedora, ato constitutivo ou estatuto que modifique 
as informações registradas na contratação, deverão ser comunicados à Câmara Municipal de São Mateus, 
mediante documentação própria, para apreciação da autoridade competente. 

11.9 - Para a formalização do pagamento, o Departamento de Almoxarifado e o Fiscal do Contrato atestará a 
execução do fornecimento, para após enviar a fatura para liquidação e pagamento. 

 

12. FISCALIZAÇÃO 

12.1. A CONTRATANTE designará um representante, a ser denominado “Fiscal do Contrato”, para o 
acompanhamento da execução do presente Contrato, o qual tomará todas as medidas necessárias ao fiel 
cumprimento do presente ajuste, conforme norma disciplinada no Art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

12.2. O fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
objeto contratado, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

12.3. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do Contrato deverão ser solicitadas à 
Direção Geral da Câmara Municipal de São Mateus, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis. 

12.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade do 
atendimento do termo de referência, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser 
exercidos pelo representante da Câmara Municipal de São Mateus, em conformidade com a legislação. 

 

 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

13.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão a conta da dotação orçamentária 
própria consignada no orçamento do corrente exercício. 

 

14. SANÇÕES 

14.1. Se a CONTRATADA descumprir as condições do Contrato ficará sujeita às penalidades estabelecidas na Lei 
n° 8.666/1993, como falharem ou fraudarem na execução do contrato/autorização de fornecimento, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa no certame, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração 
falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da 
reparação dos danos causados à Administração Pública Municipal. 

14.1.1 - Advertência - nos casos de: 

a) Desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 

b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada. 
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14.1.2 - Multa - nos seguintes casos e percentuais: 

a) Por atraso injustificado na execução do Contrato/Autorização de Fornecimento até 30 (trinta) dias: 0,3% 
(três décimos por cento) ao dia sobre o valor total contratado; 

b) Por atraso injustificado na execução do Contrato/ Autorização de Fornecimento, superior a 30 (trinta) 
dias: 15% (quinze por cento) sobre o valor global contratado, com possibilidade de cancelamento da Nota de 
Empenho ou rescisão contratual; 

c) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro: 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta; 

d) Recusa do adjudicatário em receber o Contrato/ Autorização de Fornecimento, dentro de 05 (cinco) dias 
úteis contados da data da convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta; 

e) Por inexecução total ou parcial injustificada do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da 
proposta ou sobre a parcela não executada, respectivamente. 

14.1.2.1. As multas serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou cobradas judicialmente, se for o 
caso. 

14.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a Administração: 

a) Por atraso injustificado na execução do contrato superior a 31 (trinta e um) dias: até 03 (três) meses; 

b) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro: até 01 (um) ano; 

c) Por recusa do adjudicatário em assinar/receber o contrato, dentro de até 05 (cinco) dias úteis da data da 
convocação: até 01 (um) ano; 

d) Por inexecução total ou parcial injustificada do contrato: até 02 (dois) anos. 

14.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes. 

14.3.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública e a Declaração de inidoneidade 
será declarada em função da natureza e gravidade da falta cometida e serão aplicadas pelo Presidente da 
CONTRATANTE, as demais sanções pelo Gestor/Fiscal do Contrato. 

14.4. Da aplicação das penalidades definidas caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da 
intimação. 

14.4.1. O recurso será dirigido a autoridade competente que poderá rever a sua decisão em 05 (cinco) dias úteis. 

14.5. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade caberá pedido de reconsideração, apresentado a 
autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do ato. 

14.6. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela 
CONTRATANTE, ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhidas pela CONTRATADA mediante depósito 
em conta corrente da CONTRATANTE, dentro de 05 (cinco) dias a contar da intimação, ou, quando for o caso, 
cobradas judicialmente. 
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Processo nº 001121/2022 

Pregão Presencial nº 001/2023 

 
ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

(Papel timbrado da empresa) 
 
 
 

A empresa   , CNPJ nº 

  , sediada , declara, sob as penas da lei, 

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Processo Licitatório nº 

001121/2022, Pregão Presencial nº 001/2023 da CÂMARA  MUNICIPAL DE SÃO MATEUS ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 

Local e data, 
 

(assinatura do representante legal da empresa) 
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Processo nº 001121/2022 

Pregão Presencial nº 001/2023 

 
ANEXO III 

DECLARAÇÃO 

(Papel timbrado da empresa) 
 

 
Ref.: Processo Licitatório nº 001121/2022 

Pregão Presencial nº 001/2023 

 
 
 

   , inscrito no CNPJ nº   , por intermédio de 

seu representante legal, o (a) Sr (a).  , portador da Carteira de 

Identidade nº e do CPF nº , DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro 

de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
 
 

 
Local e data 

 
 

Assinatura do representante Legal da empresa 
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Processo nº 001121/2022 

Pregão Presencial nº 001/2023 

 
ANEXO IV 

Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação 

(Papel timbrado da empresa) 

 
 

 
Processo nº 001121/2022 

Pregão Presencial nº 001/2023 

 
 

A      empresa _ ,      CNPJ      nº ,     sediada 

  , declara, sob as penas da Lei, que está em situação regular perante a 

Fazenda Federal, a Seguridade Social - INSS e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, bem 

como, atende às exigências do edital quanto à habilitação para os fins previstos no Processo Licitatório nº 

001121/2022, Pregão Presencial nº 001/2023 da CMSM – CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS. 

 
 

Local e data, 

 
(assinatura do representante legal da empresa) 
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Processo nº 001121/2022 

Pregão Presencial nº 001/2023 

 
ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 
A Empresa , CNPJ nº , estabelecida na (endereço), vem apresentar proposta de preços para os fins de 
participação do Pregão Presencial nº 001/2023, Processo nº 001121/2022, que tem como objeto TRANSMISSÃO 
AO VIVO, NA INTEGRA, EM TV ABERTA LOCAL, DAS SESSÕES ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS, 
SOLENES, AUDIÊNCIAS PÚBLICAS, EVENTOS REALIZADOS PELA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS, 
da seguinte forma: 
 

 

 
ITEM 

 

 
DESCRIÇÃO DA ROTA 

 

 
UNIDA

DE 

QTD. 
ESTIMADA 

DE SESSÕES 

 
VALO

R 
UNITÁR
IO 

 
VALO
R 
TOTA
L 

 

1.1 

Transmissão ao vivo, na integra, em TV aberta 
local, das sessões ordinárias, Extraordinárias, 
Solenes, Audiências Públicas, Eventos realizados 
Pela Câmara Municipal de São Mateus. 

 

Mês 
12 

  

 

 

VALOR POR EXTENSO: XXXXXX. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Local e data Assinatura e carimbo da empresa 
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Processo nº 001121/2022 

Pregão Presencial nº 001/2023 

 
ANEXO VI 

PLANILHA DE DADOS CADASTRAIS 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

Dados da Empresa: 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço Completo  

CEP  

Fones / Fax  

E-mail  

Site Internet  

Optante SIMPLES SIM ( ) NÃO ( ) 

 
Dados do Representante da Empresa para assinatura do Contrato: 

Nome  

Cargo  

Nacionalidade  

Estado civil  

Profissão  

Endereço Completo  

CEP  

Fone / Fax  

E-mail  

Carteira de 

Identidade 

 

Orgão Expedidor  

CPF  

 
Dados Bancários da Empresa: 

Banco  

Agência  

Conta  

 
Dados do Contato com a Empresa: 

Nome  

Cargo  

Endereço Completo  

CEP  

Fone / Fax  

E-mail  

 
 

 
Local e data Assinatura e carimbo da empresa 
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Processo nº 001121/2022 

Pregão Presencial nº 001/2023 

 
ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE  DE SÃO MATEUS - 

ES E A EMPRESA: 

 
Contrato que entre si celebram, de um lado aqui denominada como CONTRATANTE, o PODER 

LEGISLATIVO DE SÃO MATEUS, Estado do Espírito Santo, personalidade jurídica de direito público 

interno, situada à Avenida Dom José Dalvit, 100 – Blocos 11 e 12 – Bairro Santo Antonio - São Mateus – 

ES CEP 29.941-900, devidamente inscrito no CNPJ(MF) sob nº. 27.559.343/0001-47, neste ato 

representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Sr. PAULO SÉRGIO DOS SANTOS FUNDÃO, 

brasileiro, casado, portador CPF(MF) Nº 002.844.617-84 e  residente e domiciliado, e a Empresa , 

pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº. .............................., estabelecida na ..................................................... , 

doravante denominada CONTRATADA, representada pelo (a) Sr. (a) 

........................................................................, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do CPF nº. 

.............................. e CI nº. ..................., residente na ...................................................... , tendo em vista o 

Pregão Presencial nº. 001/2023, e o Processo nº. 001121/2022 e outros, nos termos das Leis nº.s 

10.520/2002 e 8.666/1993, proposta julgada e aceita pelo Pregoeiro Oficial da CMSM, resolvem assinar o 

presente contrato que reger-se-á pelas cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1.O presente instrumento tem por objeto TRANSMISSÃO AO VIVO, NA INTEGRA, EM TV ABERTA 

LOCAL, DAS SESSÕES ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS, SOLENES, AUDIÊNCIAS PÚBLICAS, 

EVENTOS REALIZADOS PELA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS, de acordo com as 

especificações constantes do Anexo I – Termo de Referência e do Pregão Presencial nº 001/2023, 

partes integrantes deste contrato para todos os efeitos, independente de transcrição. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO 

 2.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta dos recursos orçamentários consignados a 

esta CMSM, conforme especificado abaixo: 

 
0010 – CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 

001010 -  CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 

01 - LEGISLATIVA 

031 – AÇÃO LEGISLATIVA 

0001 – APOIO DAS AÇÕES LEGISLATIVAS 

2.001 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO 

33903900000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

33903951000 – SERVIÇOS DE AUDIO VIDEO E FOTO 

15000000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS E IMPOSTOS 

0012 – FICHA 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

 3.1 O presente contrato tem por valor total estimado a quantia de R$      

( ), ressalvando-se o direito da Contratante efetuar o pagamento após a entrega 

do objeto, conforme planilha de preços unitários (anexo I do contrato). 

 3.2 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após protocolização das medições, 

devidamente atestado em Boletim de Medição, por meio de depósito na conta corrente da 

contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes documentos, devendo 

a contratada observar o Art. 78 da Lei 8.666/93: 

a) A protocolização que se refere à cláusula 3.2, somente poderá ser feita após a última sessão 
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do mês. 

b) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativa, em via única, devidamente atestada pela 

Secretaria requisitante, assim como pelo fiscal do contrato; 

c) Certidão Negativa de Débito – CND, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, conforme Lei n° 

12.440/2011; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

e) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda 

Nacional, conforme IN/SRF nº 574/1195 e CND Estadual e Municipal na sede do Licitante; 

f) Boletim de Medição atestado pela Secretaria requisitante juntamente com o fiscal do contrato; 

g) Relatório de Fiscalização; 
 3.3 As pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES (Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte), não estão sujeitas a 

tributos e contribuições previstas na referida legislação, desde que comprovada a condição de 

optante pelo SIMPLES, mediante a apresentação de declaração conforme modelo previsto no 

anexo da referida Instrução Normativa. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO CONTRATUAL 

4.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo o prazo do Contrato ser prorrogado 
até 60 meses, conforme o Artigo 57 Inciso II da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

5.1.Transmissão ao vivo de todas as sessões ordinárias realizadas às segundas­ feiras a partir das 15h, até o 
encerramento da sessão pelo presidente. 

5.2.As demais sessões extraordinárias, solenes e audiências públicas, outros eventos realizados Pela Câmara 
Municipal de São Mateus, também poderão ser transmitidas mediante solicitação prévia do presidente da Câmara 
Municipal de São Mateus. 

5.2.1. Os eventos citados no item 3.2, deverão ter a transmissão solicitada com até 36 (trinta e seis) horas de 
antecedência. 

5.3. É de responsabilidade da Câmara Municipal de São Mateus a captação das imagens e sons das sessões, 
eventos e do material institucional a serem transmitidas. 

5.3.1. A Transmissão será realizada através de link, com inserção de caracteres como a descrição "Sessão 
Ordinária - Câmara Municipal de São Mateus - Ao Vivo", bem como o nome do vereador ou orador que estiver se 
pronunciando, data e outros temas de maior relevância. 

5.4. Na impossibilidade justificada de prestação do serviço, ou seja, de transmissão de qualquer sessão pactuada, 
a CONTRATADA deverá: 

5.4.1. Comunicar a Câmara Municipal de São Mateus com pelo menos 36 (trinta e seis) horas de antecedência; 

5.4.2. Menção durante sua programação diária da alteração realizada e dos motivos que a justificaram, de acordo 
com o entendimento entre as partes. 

5.4.2.1. Caso solicitado pela contratante, no comunicado da impossibilidade de transmissão da sessão aos 
telespectadores, a contratada deverá informar que a transmissão acontecerá pelo canal da Contratante em redes 
sociais ou similar. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 

6.1. O cronograma de execução dos serviços será estabelecido por acordo entre as partes, levando em 
consideração os seguintes critérios:  

6.1.1. A sessão legislativa ordinária compreenderá o período de 01 de janeiro de 31 de dezembro. 

6.1.1.1. No período não compreendido no item 7.1.1, período este de recesso parlamentar, somente haverá 
transmissão de sessões extraordinárias e solenes quando convocadas pela CONTRATANTE.  

6.1.2. As Sessões Ordinárias iniciam-se sempre às 15h (quinze horas), podendo ser alterado, em caso de fato 
superveniente. 

6.2. A CONTRATANTE poderá suspender a transmissão das sessões camarárias quando ocorrer período eleitoral, 
em meses/dias anteriores às eleições municipais, estaduais ou federais, com observância da legislação eleitoral 
vigente, mediante comunicação escrita. 
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CLAUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1 A contratada para prestar o serviço deverá entrar em contato com a Secretária de Comunicação ou 
Gabinete da Presidência da CMSM para receber o roteiro da solenidade e os textos para as legendas e 
créditos do vídeo, bem como para agendar visita ao local da sessão.  

7.2 O traje adequado para os prestadores do serviço é calça e camisa com identificação da prestadora de 
serviço.  

7.3 O horário de chegada da equipe para a montagem dos equipamentos, na data do evento, deverá ser com 
antecedência mínima de1h (uma hora) ou o tempo necessário para o bom desenvolvimento do trabalho, 
devendo estar apta para funcionamento e testagem antes dos eventos. 
 

8 CLÁUSULA OITAVA – DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

8.1 A contratada deverá iniciar a transmissão ao vivo das Sessões e audiência públicas da Câmara no município 
de São Mateus/ES em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.  

 

9 CLÁUSULA NOVA -  CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

9.1. O cronograma de execução dos serviços será estabelecido por acordo entre as partes, levando em 
consideração os seguintes critérios:  

9.1.1. A sessão legislativa ordinária compreenderá o período de 01 de fevereiro a 31 de dezembro. 

9.1.1.1. No período não compreendido no item 7.1.1, período este de recesso parlamentar, somente haverá 
transmissão de sessões extraordinárias e solenes quando convocadas pela CONTRATANTE.  

9.1.2. As Sessões Ordinárias iniciam-se sempre às 18h (dezoito horas), podendo ser alterado, em caso de fato 
superveniente. 

9.2. A CONTRATANTE poderá suspender a transmissão das sessões camarárias quando ocorrer período eleitoral, 
em meses/dias anteriores às eleições municipais, estaduais ou federais, com observância da legislação eleitoral 
vigente, mediante comunicação escrita. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
10.1. Os serviços serão acompanhados, fiscalizados e avaliados pelo Gabinete da Presidência, pelo Setor de 
Comunicação da Contratante e pelo fiscal do contrato a quem caberá dirimir as dúvidas que surgirem durante 
a execução, além de registrar as falhas detectadas, de tudo dando ciência à autoridade competente para as 
medidas cabíveis. 

10.2 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com fulcro no artigo 77 da Lei nº 

8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. É vedada a subcontratação total ou parcial da execução do objeto deste Contrato, salvo no caso de 

autorização prévia do contratante que não excederá o percentual de 25% (vinte e cinco por cento). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ASSINATURA DO CONTRATO 

12.1 A assinatura do presente contrato fica condicionada a apresentação por parte da Contratada, 

de cópia da Certidão Negativa de Débito – CND (INSS) e do Certificado de Regularidade de Situação – 

CRF (FGTS) atualizadas e CNDs da Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da contratada e 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

12.2 Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Contratada 

perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), do Certificado de Regularidade de Situação – CRF 

(FGTS), Federal, Estadual e Municipal, e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, estiverem com 

os prazos de validade vencidos, o Contratante verificará a situação por meio eletrônico hábil de 

informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis 

de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

12.3 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Contratada será 

notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante 

a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a 

contratação não se realizar. 

12.4 Quando a Contratada, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
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apresentar a situação regular ou se recusar a assinar o contrato, será convocada a licitante 

subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda 

ao edital, com vistas à celebração da contratação, em conformidade com o artigo 4º, inciso XXIII da Lei 

10.520/02. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

 13.1 A Contratada assumirá integral responsabilidade por danos causados ao Contratante e/ou a 

terceiros, decorrentes da execução do objeto ora contratado, isentando o contratante de todas as 

reclamações que surjam subsequentemente, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos, ou 

de qualquer pessoa física ou jurídica envolvida no fornecimento dos respectivos produtos. 

 13.2 A Contratada ficará obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO 

14.1 Havendo interesse público, o presente contrato poderá ser rescindido conforme previsão nos arts. 78 

e 79 da Lei 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

15.1 Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de rescindir este Contrato, o CONTRATANTE 

poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes multas moratórias: 

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo não 

cumprimento de exigência contratual ou solicitação da Fiscalização; 

b) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo atraso no 

início dos serviços, estabelecido na Autorização de Serviço (AS) emitida pelo CONTRATANTE; 

c) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia e por ocorrência, 

pelo atraso na conclusão dos serviços; 

d) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Boletim de Medição (BM) do mês equivalente, no caso de 

ocorrer paralisação dos serviços, por dia de paralisação; 

e) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato pela recusa injustificada da assinatura do 

Contrato e Ordem de Serviços; 

f) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração pública por prazo não superior a dois anos; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior, de conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações posteriores; 

h) O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será limitado a 

20% do equivalente ao valor total estimado deste Contrato; 

i) O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 

CONTRATADA as seguintes multas compensatórias: 

j) 5% (cinco por cento) sobre o valor da fatura do mês equivalente, caso a CONTRATADA deixe de 

apresentar a Guia da Previdência Social (GPS) e/ou a Guia de Recolhimento do FGTS e 

Informações à Previdência Social (GFIP) ou apresente-as desconforme; 

k) Entende-se desconforme a GPS e/ou a GFIP que não contenha a comprovação de recolhimento 

das contribuições previdenciárias e/ou de FGTS de todos os empregados da CONTRATADA em 

atuação na execução deste Contrato; 

 15.2 O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar 

à CONTRATADA as multas compensatórias, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer 

indenização suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do 

Parágrafo Único, do art. 416, do Código Civil. 

 15.3 Pelo descumprimento total do objeto contratual será aplicada, mediante notificação escrita à 

CONTRATADA, a multa compensatória no valor correspondente a 100% (cem por cento) do valor 

total reajustado; 
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 15.4 As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em lei ou 

neste Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao 

CONTRATANTE, em consequência do inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste 

Contrato. 

 15.5 Quando a CONTRATADA for notificada da ocorrência de situação permissiva de aplicação de 

multa, lhe será garantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa. 

 15.6 As multas têm como base de cálculo o valor total deste Contrato, salvo especificação em contrário, 

serão sempre calculadas sobre o valor original do mesmo, independente de ter havido alteração 

durante a vigência. 

 15.7 Em caso de aplicação de multa compensatória, de seu montante deverão ser deduzidos todos 

os valores recebidos em razão da aplicação de multas moratórias. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

16.1 Alocar recursos financeiros e orçamentários necessários à execução dos serviços; 
16.2 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, medidos e 
faturados; 
16.3 Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de 
Medição ou oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias; 
16.4  Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas na execução dos  
serviços, fixando prazos para sua correção; 
16.5 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de notas de débitos e da 
suspensão da prestação de serviços; 
16.6 Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo a cessão de mão de obra; 
16.7 Definir o local para prestação dos serviços; 

  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

17.1. Quando necessária a modificação no valor contratual, em decorrência de acréscimos ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, poderá ocorrer até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 

contrato, servindo de base o valor unitário da proposta. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1           Naquilo em que for omisso, o presente instrumento contratual, reger-se-á pelas Leis nº. 

10.520/2002 e 8.666/1993 e pelas condições estabelecidas no Edital de Pregão Presencial nº. 001/2023 e 

seus Anexos, independente de transcrição. 

18.2 A CONTRATADA deverá atender todas as exigências da CONTRATANTE quanto ao 

cumprimento da legislação pertinente, independente de transcrição. 

18.3 Além das especificações acima, deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas 

condicionantes da aceitação da proposta e do recebimento do produto licitado; 

18.4 Não será aceito em desacordo com as especificações constantes do presente Termo de 

Referência; 

18.5 Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que compõe tais como as 

despesas com impostos, taxas, fretes, embalagens, seguros e quaisquer outros que incidam direita ou 

indiretamente na aquisição e entrega dos materiais cotados, bem como transporte, custo de estocagem 

até a entrega total do objeto, carga e descarga, testes, leis sociais e tributos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICIDADE DO CONTRATO 

19.1. A CMSM deverá publicar o resumo deste Instrumento de Contrato até o quinto dia útil do mês 

subsequente ao mês de assinatura, na Imprensa oficial, em conformidade com o parágrafo único do 

artigo 61 da lei 8.666/1993. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

20.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento fica eleito o Foro da Comarca de 

São Mateus - ES, por mais privilegiado que outros sejam. 

 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

 
São Mateus, de de 2023. 
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PAULO SÉRGIO DOS SANTOS FUNDÃO 

PRESIDENTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS  

CONTRATANTE 

 
Nome 

Cargo 

Empresa 

CONTRATADO 
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Anexo I do Contrato 

 

PLANILHA DE PREÇOS 

 

CONTRATADA:  

 

 
ITEM 

 

 
DESCRIÇÃO  

 

 
UNIDA

DE 

QTD. 
ESTIMADA 

DE SESSÕES 

 
VALO

R 
UNITÁR
IO 

 
VALO
R 
TOTA
L 

 

1.1 

Transmissão ao vivo, na integra, em TV aberta 
local, das sessões ordinárias, Extraordinárias, 
Solenes, Audiências Públicas, Eventos realizados 
Pela Câmara Municipal de São Mateus. 

 

MÊS 
12 
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